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SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS

EM GERAL É DETALHADO EM ASSEMBLEIA

A estrutura do Sistema de Logística Reversa (LR) e a simulação
da comercialização dos créditos de reciclagem foram temas da
2ª Assembleia Geral de Logística Reversa de Embalagens em
Geral, realizada na Fiesp em 3 de outubro .

O então presidente em exercício da Fiesp e do Ciesp , José
Ricardo Roriz Coelho, frisou a importância de apresentar essa
modelagem às empresas, associações e sindicatos - a fim de
aproveitar as melhores práticas - e que o mesmo modelo seja
preferencialmente adotado por outras federações . Quanto ao
crédito de modelagem, Roriz lembrou como esse sistema irá
atender a Logística Reversa, por meio de parcerias e estratégias,
benefícios, melhorias de gestão de LR, segurança jurídica,
rastreabilidade, transparência e informação aos cidadãos,
esclarecimento à sociedade . ñIstonos desafia a trabalhar política
tributária e creditícia, preferencial com LR e reciclagem a fim de
garantir sucesso deste projetoò,afirmou .
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de multas . O 1º Relatório com os dados do

Sistema será entregue à Cetesb em 31 de

março de 2019 .

Ricardo Garcia, especialista do Departamento

de Desenvolvimento Sustentável (DDS), fez a

apresentação da obrigatoriedade legal para o

setor de embalagens em geral e outros, dando

ênfase à decisão de diretoria da Cetesb nº .

076 / 2018 sobre o modo como se dá a

cobrança . A comprovação do cumprimento da

LR para se obter o licenciamento ambiental é

uma forma da administração pública dar conta

da obrigatoriedade e este mecanismo pode se

estender para outros Estados da Federação .

De acordo com o especialista, hoje 28 % do

total de resíduos sólidos urbanos secos (RSU)

são aterrados, mas são passíveis de reinserção

no processo produtivo, enquanto apenas 2%

seguem para cooperativas . Garcia enfatizou

que um sistema coletivo reduz o custo do

processo . Ele fez a apresentação do Conselho

Gestor responsável pela governança do

Sistema e sua composição, quem pode realizar

a certificação e quais os tipos de certificados, e

que conta com 5 cadeiras para produtores e 2

cadeiras de operadores . Até o momento, são

29 entidades signatárias e 12 cooperativas, 12

operadores do sistema e 355 empresas

aderentes (industriais, comércio e

importadores) de vários Estados da Federação .

O sistema está ancorado em nota fiscal de

A estrutura do Sistema de Logística Reversa

(SLR) e a simulação da comercialização dos

créditos de reciclagem foram temas da 2ª

Assembleia Geral de Logística Reversa de

Embalagens em Geral, realizada na Fiesp em 3

de outubro .

O então presidente em exercício da Fiesp e do

Ciesp , José Ricardo Roriz Coelho, frisou a

importância de apresentar essa modelagem às

empresas, associações e sindicatos - a fim de

aproveitar as melhores práticas - e que o

mesmo modelo seja preferencialmente

adotado por outras federações . Quanto ao

crédito de modelagem, Roriz lembrou como

esse sistema irá atender a Logística Reversa

(LR), por meio de parcerias e estratégias,

benefícios, melhorias de gestão de LR,

segurança jurídica, rastreabilidade,

transparência e informação aos cidadãos,

esclarecimento à sociedade . ñIstonos desafia a

trabalhar política tributária e creditícia,

preferencial com LR e reciclagem a fim de

garantir sucesso deste projetoò,afirmou .

Mário Hirose , diretor da divisão de economia

circular do Departamento de Desenvolvimento

Sustentável da Fiesp (DDS), enfatizou que a

questão é nacional e o tema é irreversível e de

extrema importância . ñParaas empresas que

estão no guarda -chuva de associações e

sindicatos será mais fácil de administrar a LR e

cumpri - la. Trata -se de um novo mercado com

a emissão de certificadoò,disse, lembrando
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que no Estado de São Paulo há a

obrigatoriedade de comprovar a LR de

22 % do material colocado no mercado

paulista para as plantas maiores (com

mais de 10 mil m 2 de área construída)

e, para os demais (com mais de mil

m 2 de área construída), o prazo se inicia

a partir de 2019 com a apresentação do

Plano de Logística Reversa em até 30

dias a partir da solicitação da emissão

ou renovação da Licença de Operação,

com escalonamento crescente . A LR

terá impacto na obtenção e renovação

da licença ambiental, além da aplicação
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comercialização das embalagens recicláveis

que garante a sua rastreabilidade . Os dados da

comercialização dessas embalagens são

encaminhados a uma empresa certificadora

responsável por verificar sua autenticidade,

registrar e efetuar homologação das partes

que efetuaram a comercialização . A partir

dessa confirmação do processo de

comercialização, o sistema emite o certificado

de reciclagem relacionado à quantidade de

embalagens recicláveis retornadas ao processo

produtivo .

A New Hope Ecotech (selo Eureciclo ) é a atual

certificadora do sistema . Marcos Matos (CFO e

novos negócios) e Thiago Carvalho Pinto (CEO)

trataram da segurança jurídica do sistema ao

menor custo, explicaram como é o sistema

operacional que conta com uma equipe de

mais de 20 pessoas de desenvolvedores e
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Diretória Regional Novembro

Cotia 07

Americana 08

Piracicaba 13

São Bernardo do Campo 23 

Rio Claro 28

especialistas ambientais no Brasil, Chile e EUA,

e fizeram algumas simulações .

O certificado de reciclagem emitido pelo

sistema é individualizado por empresa

aderente que necessita comprovar a meta

estabelecida pela legislação vigente e, no caso

do Estado de São Paulo, comprovar o

atendimento à meta no momento da

solicitação ou renovação de sua licença

ambiental . Essa comercialização permite o

controle e a transparência do processo, além

do viés mercadológico, como mercado B2B,

escala e concorrência . Os certificados serão

comercializados a partir de 28 de novembro .

Para conferir os detalhes do Sistema, acesse :

https : //goo .gl/NKJfSQ

Fonte : Agência Indusnet

Para esclarecer as dúvidas e questionamentos

dos associados Ciesp acerca do Sistema de

Logística Reversa de Embalagens em geral e as

obrigações da legislação vigente, como a

Decisão de Diretoria nº 76 / 2018 , o

Departamento de Desenvolvimento

Sustentável realizou diversas apresentações

nas Diretorias Regionais a fim de apresentar a

estrutura do Sistema de Logística Reversa

(SLR) e responder aos questionamentos das

empresas participantes .

De acordo com a Decisão de Diretoria nº

DIRETORIAS REGIONAIS DO CIESP APRESENTAM O SISTEMA DE LOGÍSTICA

REVERSA AOS SEUS ASSOCIADOS

76 / 2018 , deverão realizar a logística reversa

de suas embalagens os empreendimentos que

fabricam ou sejam responsáveis pela

importação, distribuição ou comercialização de

produtos alimentícios, bebidas, produtos de

higiene pessoal, perfumaria e cosméticos e

produtos de limpeza e afins, desde que

licenciados pela Cetesb por meio do

licenciamento ordinário .

Já ocorreram vinte (20 ) palestras pelas DRs

com público estimado de 400 pessoas e as

próximas apresentações estão agendadas

para novembro, conforme calendário :

Fonte: Agência Indusnet

https://goo.gl/NKJfSQ
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Com o objetivo de testar a modelagem, foram

realizadas, na data de 24 de outubro, duas

micro concorrências para comercialização dos

certificados de reciclagem de embalagens de

plástico e papel .

Na micro concorrência de plástico, foram

comercializadas 206 t com o valor final de

venda de R$ 82 ,95 /tonelada . As ganhadoras

foram a Cooperativa Cooperlínea e Mega

Central, com a oferta de 100 t cada e a

empresa RCR Ambiental, com a oferta de 6t .

Já na micro concorrência de papel foram

comercializadas 176 t com o valor final de

venda de R$ 83 ,82 /tonelada . As ganhadoras

foram a Cooperativa Cooperlínea , com a oferta

de 106 t e a Mega Central, com a oferta de 70 t .

A empresa aderente ao Sistema, Usina

Colombo S/A - Açúcar e Álcool . foi a pioneira

na aquisição dos Certificados de Reciclagem do

SISTEMA REALIZA COMERCIALIZAÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECICLAGEM

Sistema . Com essa aquisição, a empresa pode

comprovar a meta de 22 % de embalagens de

produtos que comercializadas no Estado de

São Paulo, cumprindo as exigências

estabelecidas na Decisão de diretoria nº

076 / 2018 da Cetesb .

A 1ª comercialização oficial dos Certificados de

Reciclagem do Sistema de Logística Reversa de

Embalagens em geral está agendada para

ocorrer em 27 de novembro na sede da

Fiesp .

ESTUDO SOBRE MITIGAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE EM SETORES - CHAVE DO
BRASIL

No último 04 de outubro, a Fiesp realizou

encontro para apresentação do Estudo sobre

Opções de Mitigação de Emissões de Gases de

Efeito Estufa em Setores -chave do Brasil, feito

sob coordenação de Régis Rathmann , do

Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações (MCTI) .

Entre os focos principais da apresentação, a

contextualização do estudo e o impacto das

ações na economia nacional, o papel do setor

industrial na economia de baixo carbono,

análise dos setores -chave, instrumentos de

políticas públicas para a implementação de

uma economia de baixo carbono, com especial

atenção para áreas química e siderurgia .

Para Mário Hirose , diretor da divisão de

economia circular do Departamento de

Desenvolvimento Sustentável (DDS), o debate

climático é transversal às áreas de meio

ambiente, energia, infraestrutura, comércio

exterior e agronegócio . ñAFiesp está envolvida

com a questão e acompanha o tema,

integrando todas as COPs (conferências

mundiais do Clima) ò,afirmou .

Segundo informou, o objetivo é de redução de
gases de efeito estuda (GEE) em 37 % até
2025 , e o Brasil quer realizar esforço extra da
ordem de 43 % até 2030 . A participação do
setor industrial para as emissões brasileiras é
cerca de 7% , desagregadas da matriz
energética, configurando uma baixa
intensidade do setor em comparação aos
padrões mundiais, em função da nossa ênfase
nas hidrelétricas . Já as emissões específicas de
GEE das indústrias de vidro e siderúrgica
brasileiras, por exemplo, são menores do que
a média mundial . Além disso, o consumo de
energia elétrica do setor químico e das
emissões de dióxido de carbono (CO2)
diminuíram, respectivamente, 19 % e 29 % ,
entre 2006 e 2015 .

Hirose reforçou que o estabelecimento de

estratégias de implementação e financiamento

da NDC (Contribuição Nacionalmente

Determinada) do Brasil deve considerar

esforços e investimentos já realizados pelo

setor industrial na redução de emissões de
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GEE nos últimos anos . E, também, o custo

benefício da adoção de tecnologias para a

redução de emissões e a forma como a

competitividade das empresas será afetada,

principalmente aquelas que transacionam suas

vendas no mercado internacional .

Régis Rathmann , do Ministério de Ciência,

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI),

afirmou que a Fiesp é ñprogressistano trato

das questões do clima, seja quanto à

adaptação ï que é mais cara ï e também

quanto à mitigação, foco do encontro de hoje .

Sem o setor de resíduos sólidos urbanos, não

vamos conseguir cumprir a NDCò,disse, na

abertura de sua fala . Para ele, os setores

eletrointensivos são benchmark em relação aos

padrões internacionais, ñpoisa indústria tem

muito pouco a fazer, pois já fez muito uma vez

que a eficiência energética é questão de

competitividadeò. Ele avaliou que há setores

que têm maiores oportunidades, como

florestas, a fim de reduzir ao menor custo as

emissões, cumprindo assim as metas do

desmatamento .

Especificamente em relação ao setor industrial,

Rathmann tratou das premissas e explicou que

no estudo foram trabalhados 11 setores

industriais, mas, no balanço apresentado,

houve foco no químico e no siderúrgico, que

são bastantes representativos . O

estudo ñOpções de mitigação de emissões de

Gases de Efeito Estufa (GEE) em setores -chave

do Brasilòcontou com duração de cinco anos,

teve a participação de 11 ministérios mais o

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

(IPEA), uma equipe de 98 pesquisadores em 7

subgrupos, tendo como executora a ONU Meio

Ambiente, e recursos da Global Environment

Facility -Fundo Mundial para o Ambiente . Um

dos objetivos foi ajudar o governo brasileiro

em sua capacidade técnica de elencar

possibilidades de mitigação nos mais variados

setores . Com a devida contextualização da

economia nacional, Rathmann frisou que o uso

do solo tem papel fundamental quando se trata

de mitigação .

O governo precisa cumprir políticas públicas

para se alcançar o cumprimento das metas

estabelecidas, segundo o expositor, mas a falta

de capacidade financeira do governo é um

agravante e, consequentemente, as emissões

voltaram a crescer no ano retrasado e,

possivelmente, também no ano passado .
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Assim, quando cai a arrecadação do governo,

que perde dinheiro para executar políticas de

comando e controle, o desmatamento, por

exemplo, volta a crescer . Trata -se de um

paradoxo, na avaliação de Rathmann .

Em sua exposição, tratou da precificação do

carbono, estabelecido via cape and trade ou

por um mecanismo híbrido . Seria preciso um

mecanismo de precificação da ordem de US$

10 por tonelada de CO2, que viabilizaria uma

série de tecnologias que poderiam levar à

redução das emissões . Esta é uma das

conclusões, segundo o expositor, isto se o

Brasil não conseguir cumprir as suas políticas

públicas .

Ele tratou, ainda, das metas de redução de

desmatamento das florestas e do Plano ABC.

ñOBrasil precisa seguir sua rota até 2024 , o

que preconiza o Mapa, para o rebanho bovinoò,

pois o Brasil depende muito de sua exportação

de carne .

O estudo apresentado considerou na base de

dados 8.000 tecnologias de baixo carbono que

alimentaram o modelo . Para saber mais, o

estudo Opções de mitigação de emissões de

Gases de Efeito Estufa (GEE) em setores -chave

do Brasil pode ser acessado neste link :

https : //goo .gl/wX 3sBM

A Fiesp também

desenvolveu um

estudo sobre Avaliação

dos reflexos das metas

de redução de

emissões sobre a

economia e a indústria

brasileira, disponível

para download em :

https : //goo .gl/rXg 3pt

Fonte: Agência Indusnet

https://goo.gl/wX3sBM
https://goo.gl/rXg3pt
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MDIC E FIESP ASSINAM ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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A indústria de São Paulo é a locomotiva para o

resto do setor industrial do país, afirmou Igor

Calvet , secretário do Desenvolvimento e

Competitividade Industrial do Ministério da

Indústria, Comércio Exterior e Serviços, ao

reforçar a importância do acordo de

cooperação técnica assinado no último dia 16

de outubro, entre Fiesp e o MDIC . ñDeve-se

trabalhar em ações em prol do

desenvolvimento sustentável vinculado à

competitividade e ações concretas,

fundamental para que se alastrem para outros

Estadosò,completou, ao lembrar que muitas

vezes essas ações não são vistas como

prioritárias, pois não é um trabalho simples e

fácil, mas deve ser uma agenda prioritária .

Para ele, o trabalho a ser desenvolvido com

este acordo será feito de forma concertada,

estruturada e coordenada para reunir os níveis

federal, estadual e municipal . ñQuantomais se

fizer isto de modo coordenado, maior a

eficácia . É fundamental a ajuda da Fiesp, que

tem experiência acumulada no tema de

sustentabilidadeò,finalizou .

O acordo de cooperação técnica conjuga

esforços para desenvolver ações relacionadas

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

da ONU. Este acordo envolve o setor industrial

nas matérias de mudança do clima, energia

renovável, inovação, compras públicas

sustentáveis, resíduos sólidos, parcerias e

meios de implementação . Isto será feito por

meio de capacitações conjuntas, realização de

A indústria e o governo estão conscientes e

alinhados para avançar [no tema]ò,avaliou .

Para Reis, essa cooperação é importante em

um momento de inflexão no qual estamos

estagnados em termos de desenvolvimento e é

preciso romper essa barreira e adotar

estratégia clara de comprometimento .

ñEstamossatisfeitos em nos engajar e aderir a

esse projetoò,concluiu .

A Agenda da Conformidade Ambiental da Fiesp

compreende compromissos e ações

direcionados para o desenvolvimento

alicerçado nos princípios da sustentabilidade

econômica, social e ambiental . Como pilar e

estratégia, as diretrizes dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2030 da

Organização das Nações Unidas (ONU) .

A agenda de ações conta com 17 objetivos e

169 metas a serem alcançados até 2030 .

Portanto, torna -se necessário o

aprofundamento de debates e interfaces de

forma transversal para todas as organizações e

entidades públicas e privadas .

Assim, há uma oportunidade para que a Fiesp

e o MDIC agilizem soluções para os problemas

relacionados ao meio ambiente a fim de

alavancar os ODS, especialmente via atuação

institucional para a defesa de interesses da

cadeia produtiva, promovendo sua

competitividade .

estudos e disponibilização de

informações .

Nelson Pereira dos Reis,

diretor titular do

Departamento de

Desenvolvimento Sustentável

(DDS) da Fiesp, agradeceu o

esforço do Ministério para

esta agenda . ñO Brasil só vai

se desenvolver e crescer se

melhorar sua competitividade

e os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável

se encaixam como estratégia

não só de curto, mas de

médio e longo prazos .

Fonte: Agência Indusnet



A relevância dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) para o setor privado e a

busca por conhecimentos práticos cada vez

maior por parte das empresas motivou a

realização, no dia 17 de outubro, de mais um

workshop SDG Compass : guia de

implementação dos ODS para empresas . A

meta era ajudar os empreendedores a colocar

em prática os chamados 17 Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU,

uma agenda focada em 2030 .

O evento foi aberto pelo diretor da divisão de

Economia Circular do Departamento de

Desenvolvimento Sustentável (DDS) da

federação, Mario Hirose . ñEsseé um tema de

extrema importância para o futuro, uma

agenda propositiva para o combate à pobrezaò,

disse . ñNingu®mpode ficar de fora : os 17 ODS

são fundamentaisò.

Hirose afirmou que a Fiesp assinou um acordo

de cooperação técnica com o Ministério da

Indústria, Comércio Exterior e Serviços para

conjugar esforços para promover os ODS no

âmbito industrial . ñTemosque compartilhar

todas as informações para o desenvolvimento

dessas diretrizes até 2030 ò,disse .

Ele citou como exemplo dessa tendência a

decisão de uma Indústria de ajudar os

funcionários a economizarem com a conta de
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TREINAMENTO SOBRE IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) PARA EMPRESAS

luz em casa . ñCadacolaborador apresentava a

sua conta e a empresa ajudava a traçar uma

estratégia de economiaò,disse .

NO DIA A DIA

Assessora na Rede Brasil do Pacto Global,

Bárbara Dunin apresentou os ODS para os

participantes do workshop . ñ£ muito

importante ter o apoio da Fiesp para esse

treinamento em São Pauloò,disse . ñPrecisamos

explicar o que são os ODS e como aplicar

essas metas no dia a diaò.

Assim , o chamado Compass é um guia de cinco

passos sobre como lidar com os ODS. ñAs

empresas devem priorizar aqueles ODS mais

ligados aos seus negócios e objetivos

estrat®gicosò,disso . ñOs17 são importantes,

claro, mas cada um pode cuidar daqueles

ligados ao seu trabalhoò.

Segundo Bárbara, o desenvolvimento

sustentável tem que ser capaz de equilibrar

inclusão social, desenvolvimento econômico e

sustentabilidade ambiental .

Nessa linha, os 17 ODS foram apresentados na

Semana Geral das Nações Unidas em setembro

de 2015 . ñAgoratemos uma agenda holística

para 2030 , sem deixar ninguém para tr§sò,

disse . ñAgenda2030 para o Desenvolvimento

Sustentável da ONU inclui os ODSò.

Fonte : Agência Indusnet

O SDG COMPASS

Lançado em novembro de 2015 , o Guia SDG

Compass foi desenvolvido pelo UN Global

Compact , World Business Council for

Sustainable Development (WBCSD) e GRI. No

mesmo ano, as três organizações lançaram no

Brasil a versão traduzida do documento .

Acesse o documento : https : //goo .gl/PnkJZH

Fonte : Editado -Pacto Global -Rede Brasil

https://goo.gl/PnkJZH


COSEMA DISCUTE DESASTRE DE MARIANA

Os efeitos sobre o ambiente do vazamento de

resíduos de mineração no rio Doce foram tema

da reunião do Conselho Superior de Meio

Ambiente da Fiesp (Cosema ), realizada em 25

de setembro . Para falar sobre a situação atual

3 anos depois do desastre de Mariana,

compareceram Maria Dalce Ricas,

superintendente executiva da Associação

Mineira de Defesa do Ambiente (AMDA), e

Ricardo Alcântara Valory , diretor geral da

Agência de Água da Bacia do Rio Doce ï

Instituto BioAtlântica ( IBio ) .

Ao fazer a introdução do assunto, Walter

Lazzarini, presidente do Cosema , explicou a

ausência na reunião da Fundação Renova, que

havia sido convidada e alegou impossibilidade

de enviar representante na data .

A BACIA DO RIO DOCE

São cerca de 87 .000 km quadrados da bacia,

com extensão principal do rio de 879 km .

Quase 3,5 milhões de pessoas vivem em sua

área . Esgotos domésticos ïdiversos municípios

não fazem tratamento - e erosão e

assoreamento são os principais problemas

relacionados à gestão dos recursos hídricos na

bacia do rio Doce, disse Valory .

O IBio , responsável pela gestão do rio, prioriza

áreas que totalizam 15 .900 km², porque seus

problemas são mais críticos . Há um plano de

aplicação plurianual, que no período de 2016 a

2020 prioriza ações de adequação ambiental,

por meio do plano Rio Vivo, que inclui

programas de recomposição de Áreas de

Proteção Permanentes e nascentes, controle

das atividades geradoras de sedimentos e

expansão do saneamento rural .

Entre as iniciativas de destaque descritas por

Valory está o Programa de Incentivo ao Uso

Racional de Água na Agricultura .

São objetivos do Rio Vivo a revitalização dos

corpos de água, o aumento da quantidade e a

melhoria da qualidade da água . ñPrecisamosde

fortalecimento do sistema da baciaò,afirmou .

Melhorou o relacionamento com a Renova,

segundo Valory . Ainda há muita insegurança

em relação à água na região entre a

população, disse . ñPrecisamosrecuperar este

grande danoò.

O excesso de sedimentos dispersos após o

desastre provocou entre outros efeitos a

mortandade de peixes, pelo turvamento da

água e deposição nas guelras . Passados 3

anos, há muito peixe, e a pesca voltou, disse,

mas ainda há receio de consumir o produto .

Maria Dalce Ricas, da Associação Mineira de

Defesa do Ambiente, fundada em 1978 ,

destacou a existência de grande área de

pastagens degradadas na bacia do rio Doce .

Somente 3% delas foram consideradas não

degradadas em 2015 . Em relação à área

atingida na bacia, a superintendente da AMDA

disse que acredita no trabalho da Renova . As

sequelas emocionais na população afetada não

serão facilmente superadas, mas deve haver

recuperação ambiental e econômica .

Fonte : Agência Indusnet
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Foi concedida a segurança pelo Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, no Mandado

de Segurança Coletivo impetrado pela Fiesp e

pelo Ciesp contra o Diretor Presidente da

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

ïCETESB, no qual é discutida a ilegalidade e

abusividade do Decreto estadual nº

62 .973 / 2017 , que estabeleceu novo parâmetro

para o cálculo de preços do licenciamento

ambiental e outros serviços afins .

CONTINUA EM VIGOR : MANDADO DE SEGURANÇA DA FIESP/ CIESP CONTRA DECRETO

DA CETESB DE LICENCIAMENTO

Deste modo, as empresas filiadas e/ou

associadas à Fiesp e ao Ciesp poderão

continuar utilizando o Mandado de Segurança

para beneficiar -se no âmbito do licenciamento

ambiental junto a CETESB e utilização de

outros serviços afim, como solicitação de

Certificado de Movimentação de Resíduos de

Interesse Ambiental -CADRI e Pareceres

Técnicos .

MERCADO DE PESCADOS EM DEBATE NA FIESP

Encontro Mesa dos Brasileiros : a Semana do

Peixe reuniu autoridades na Fiesp no dia 21 de

setembro . O evento reuniu especialistas na

área e apresentou os dados da pesquisa ñA

Mesa dos Brasileirosò,apresentada pela

federação no primeiro semestre de 2018 . O

encontro foi uma iniciativa do Departamento

do Agronegócio (Deagro ) .

Participaram da abertura o gerente do Deagro ,

Antonio Carlos Costa, o diretor titular adjunto

da área Roberto Imai , o secretário especial de

Aquicultura e Pesca (Seap ), vinculada à

Secretaria Geral da Presidência da República,

Dayvson Franklin, e a superintendente Federal

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no

Estado de São Paulo, Andrea de Moura .

ñHojea Fiesp é a casa da indústria e do

pescadoò,disse Imai . ñTodosos elos da cadeia

produtiva estão aqui, unidos por objetivos em

comumò. Ele lembrou que a Semana do Peixe

foi criada há 15 anos pelo governo federal,

com o objetivo de estimular a produção e o

consumo .

Segundo Andrea, o setor tem sofrido ñgolpes

fataisòno Brasil, mas a união dos agentes
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envolvidos na área ñvaitrazer um norteòpara

os desafios a serem enfrentados .

Já Franklin lembrou que a Fiesp é ñumabase

forte para a semana do pescado, promovendo

um debate diário em prol do setorò.

Na ocasião, ele anunciou a oferta de um

montante de R$ 1 milhão para financiar ações

de incentivo ao consumo de peixes . Isso será

feito a partir de um concurso que selecionará

os melhores projetos . ñAideia surgiu a partir

de um debate na Fiesp, no Deagro ò,contou .

SOBRE O ESTUDO

Ao apresentar o estudo ñA Mesa dos

Brasileirosòno debate, Antonio Carlos destacou

as mudanças observadas nos resultados

obtidos pela pesquisa em sua primeira edição,

em 2010 , e na mostra feita em 2017

divulgada esse ano .

ñEm2010 , 40 % dos entrevistados buscavam

informação sobre alimentos pela TV e apenas

19 % recorriam à internet com esse objetivoò,

disse . ñEm2017 , a internet respondeu por

40 % das buscas, com apenas 24 % dos

entrevistados procurando saber mais sobre

comida pela TVò.

Segundo ele, agora, ñimpactadospela crise, os
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brasileiros revisaram seus hábitos de

consumoò. ñNosúltimos anos, o preço baixo

ganhou importância no processo de compraò,

disse . ñEganhou força a tendência de cozinhar

em casaò.

Nesse contexto, foi observado um aumento de

15 pontos percentuais na categoria dos

homens que preparam alimentos em seus

lares . ñOnúmero de pessoas que disse não ter

tempo para cozinhar passou de 46 % para 38 %
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dos entrevistados, o que prova que as pessoas

estão mais determinadas a cozinhar em casaò.

Para ler a pesquisa completa, acesse a página 

A Mesa dos Brasileiros: 

http://hotsite.fiesp.com.br/amesadosbrasileiros/

Fonte: Agência Indusnet

Clique no link

CONSELHO SUPERIOR DO AGRONEGÓCIO DA FIESP DISCUTE GANHOS
ECONÔMICOS E AMBIENTAIS COM A INTEGRAÇÃO LAVOURA - PECUÁRIA -

FLORESTA

Reunião realizada em 14 de setembro do

Conselho Superior do Agronegócio da Fiesp

(Cosag ), presidido por Jacyr Costa, teve como

tema ñIntegra­«olavoura -pecuária -florestaò,

conhecida pela sigla ILPF.

Renato Rodrigues, secretário de Inteligência e

Relações Estratégicas da Embrapa e presidente

do conselho executivo da Rede ILPF, iniciou

sua apresentação sobre o assunto explicando a

dependência brasileira em relação à qualidade

das pastagens para a competitividade da

pecuária .

Há 178 milhões de hectares de pastagem no

Brasil, com cerca de 50 % com algum nível de

degradação (abaixo de sua capacidade de

lotação) . A produtividade atual das pastagens

cultivadas é de 32 % a 34 % de seu potencial .

Elevar para 49 % o índice já atenderia à

demanda interna, afirmou .

O processo de degradação ao longo do tempo

está ligado a causas como uso de sementes de

baixa qualidade, práticas inadequadas de

manejo, fatores como pragas e efeitos

climáticos . Há perda de qualidade do solo e

aumento das emissões de gases do efeito

estufa (GEE), por problemas na ruminação . A

ILPF muda o quadro .

A ILPF é a grande revolução do século 21 ,

afirmou . É, explicou, um pacote tecnológico

completo, que visa à produção sustentável .

Entre suas características estão o aumento do

bem -estar animal, manutenção da

biodiversidade, redução da sazonalidade da

mão de obra no campo, maior geração de

empregos diretos e indiretos e melhora da

imagem do agronegócio . Pode, destacou

Rodrigues, ser adotada em praticamente todos

os portes de propriedades e diminui a pressão

por expansão de áreas cultivadas .

De 18 ,7 arrobas por hectare por ano da

pecuária atual, de boa produtividade, a ILPF

permite passar para mais de 30 arrobas por

hectares por ano já no primeiro ano de sua

adoção, chegando a 40 ,6 arrobas por hectare

no segundo ano .

A ILPF reduz em 20 % o consumo de água por

animais . A produção de 7 toneladas de palhada

por hectare ajuda a manter a umidade do solo .

Há redução de 99 % na perda de solo e de 91 %

na perda de água . O estoque de carbono é

aumentado em 8% na ILPF (contra perda de

4% na pecuária), e há redução de 50 % na

emissão de GEE.

De R$ 700 de lucro líquido de uma fazenda

com boa aplicação de ILPF o lucro cai para R$

1,78 por hectare para unidades ruins . A ILPF

também reduz o risco para o produtor, graças

à diversificação . Havia 11 ,5 milhões de

hectares de ILPF em 2015 , com a projeção de

15 milhões para 2018 .

Há desafios para o produtor, como o

gerenciamento de um sistema muito mais

http://hotsite.fiesp.com.br/amesadosbrasileiros/
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complexo do que ao que ele está habituado . A

ILPF exige apoio, mão de obra qualificada (o

que exige atualização das grades curriculares),

extensão rural, modelo de crédito ajustado ao

sistema . Rodrigues mostrou o exemplo da

fazenda Santa Brígida, que conseguiu sair de

prejuízo de R$ 300 por hectare para lucro de

R$ 3.000 por hectare .

A REDE

A Rede ILPF surgiu em 2012 como parceria
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público -privada (PPP), em projeto de

transferência de tecnologia, inicialmente com 3

empresas, passando a 5 em 2015 . Entidade

privada sem fins lucrativos, tem a Embrapa

como sócia honorífica e encarregada de tocar

os projetos .

Rodrigues citou o projeto Rural sustentável

fase 2 do Cerrado, com a implementação de

300 .000 hectares de ILPF, com diferentes

características por região, pensada como

ferramenta de desenvolvimento regional .

Fonte : Agência Indusnet

REVISÃO DA RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE ï
CONAMA nº 03 / 1990 SOBRE PADRÕES DE QUALIDADE DO AR É APROVADA

Em plenária realizada em 30 de outubro, a revisão da resolução nacional de qualidade do ar foi

aprovada, tendo como diretrizes as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS,

2005 ) .

A proposta apresenta uma significativa evolução em relação a norma vigente, de 1990 , definindo

prazos e indicando ações de grande relevância para a melhoria contínua do sistema de

gerenciamento da qualidade do ar .

Destaques das principais alterações propostas :

ü Adoção de valores guia de qualidade do ar iguais ou mais restritivos que as recomendações

da OMS de 2005 , que ocorrerão em quatro Etapas subsequentes ;

ü Inclusão de padrões de qualidade do ar para partículas finas (Material Particulado - MP2,5) e

chumbo ;

ü Inclusão de concentrações de MP2,5, para determinação de episódios críticos de poluição do

ar .

Estabelecimento dos seguintes prazos :

Ç Avaliação da Situação da Qualidade do Ar nos Estados para tomada de decisão quanto a

migração das Etapas com Padrões Intermediários (mais restritivas) - cinco anos ;

Ç Publicação de Relatório de Avaliação da Qualidade do Ar pelos órgãos ambientais ï

anualmente ;

Ç Elaboração de Plano de Controle Estadual de Emissões Atmosféricas pelos órgãos

ambientais - em até três anos ;

Ç Elaboração de relatório de acompanhamento do Plano de Controle Estadual - a cada três

anos .

Ç Elaboração de Guia Técnico para Monitoramento da Qualidade do Ar pelo Ministério do Meio

Ambiente - em até 12 meses .

O documento final aprovado em plenária será avaliado pela Consultoria Jurídica do MMA, antes 
de seguir para apreciação do Ministro.



Com recursos do Fundo Clima, linha de crédito

foca microempresas e pessoas físicas . BNDES

anuncia R$ 2 bilhões para apoiar investimentos

Pessoas físicas e microempresas de todo o país

terão acesso a um novo financiamento para

instalações de energias renováveis . A medida

será possível graças à linha de crédito lançada

pelo governo federal . Serão R$ 228 milhões

provenientes do Fundo Nacional sobre

Mudança do Clima (Fundo Clima), vinculado ao

Ministério do Meio Ambiente (MMA ) .

A iniciativa foi anunciada pelo presidente da

República, Michel Temer, pelos ministros Edson

Duarte (Meio Ambiente), Esteves Colnago

Junior (Planejamento) e Moreira Franco (Minas

e Energia) e pelo presidente do Banco de

Desenvolvimento, Econômico e Social

(BNDES), Dyogo Oliveira . O BNDES é o agente

financeiro do Fundo Clima na modalidade

reembolsável .

Edson Duarte enfatizou que essa linha de

crédito é a consolidação do atendimento do

Brasil a sua NDC, o compromisso com o

combate à mudança do clima . ñAoapostar nas

energias renováveis, o Brasil aposta em uma

economia de baixo carbono e se antecipa ao

futuroò,afirmou o ministro do Meio Ambiente .

O diferencial será a redução da taxa de juros e

a possibilidade de pessoas físicas e

microempresas se beneficiarem . A taxa de

juros será de 4% para os que têm renda anual

de até R$ 90 mil . Para rendimentos anuais

superiores a R$ 90 mil, a taxa será de 4,5% . A

carência é de três a 24 meses e o prazo

máximo de amortização é de 12 anos .

Moreira Franco destacou que é uma ação

concreta, efetiva e objetiva . ñEstamos

permitindo que as pessoas tenham acesso à

energia de qualidade, limpa e a preço justoò,

disse o ministro de Minas e Energia . Ele

lembrou que, atualmente, 82 % das fontes

energéticas no país são limpas ïe o BNDES é

a mais importante fonte de financiamento no

setor elétrico .

EXPANSÃO

Para facilitar o acesso dos recursos, o BNDES
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firmou um convênio com a Caixa Econômica

Federal e outros bancos de desenvolvimento

para que também possam operar o Fundo

Clima . A expectativa é aquecer o mercado e

chegar a até 18 mil instalações de painéis

solares em pequenas propriedades,

principalmente nas zonas rurais, considerando

um custo médio de R$ 15 mil a R$25 mil .

Além de integrar essas propriedades isoladas

ao sistema energético, o financiamento tem o

potencial de gerar renda em serviços de

instalação e manutenção dos equipamentos .

ñEstudosmostram que a cadeia produtiva de

energia solar pode ser até três vezes maior

comparativamente do que a de combustível

f·ssilò,explicou o ministro do Meio Ambiente .

FINAME ENERGIA RENOVÁVEL

Uma linha permanente para apoiar

investimentos em fontes renováveis também

foi lançada pelo BNDES. Com dotação inicial de

R$ 2 bilhões, a linha Finame Energia Renovável

permite que clientes como condomínios,

empresas, cooperativas, produtores rurais e

pessoas físicas possam financiar até 100 % do

total a ser aplicado nos equipamentos, com

prazos de pagamento de até 120 meses e

carência de até 24 meses .

Os equipamentos a serem financiados devem

estar habilitados para esta linha de

financiamento na base do BNDES, que exige

que sejam novos, nacionais e cumpram

requisitos de conteúdo local . Com isso, a

iniciativa contribui diretamente para a

estruturação da cadeia produtiva de

fornecedores de equipamentos de geração de

energia renovável .

O ministro do Planejamento, Esteves Colnago ,

disse que as linhas de crédito do Fundo Clima

e do BNDES darão maior atratividade ao

mercado de energias renováveis no país .

O FUNDO CLIMA

Neste ano, o Fundo Clima já havia oferecido R$

220 milhões em crédito para o mercado de

fotovoltaicas, esgotados em menos de 60 dias .

Informe Ambiental | Edição 130

GOVERNO DESTINA R$ 228 MILHÕES PARA EXPANDIR OFERTA DE ENERGIAS
RENOVÁVEIS
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Reduzir a geração de resíduos é uma das

metas que constituem os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável - ODS, definição

das Nações Unidas que faz parte de uma

agenda a ser atingida até 2030 , assim como a

adoção de práticas sustentáveis e a inclusão de

informações de sustentabilidade nos relatórios

gerenciais das organizações .

As novas tecnológicas digitais já estão sendo

utilizadas pelas empresas como, por exemplo,

a Amlurb (Autoridade Municipal de Limpeza

Urbana ï São Paulo) utiliza a Plataforma

Verde, primeira Startup do Brasil da área de

tecnologia ambiental a ser selecionada pelo

Fórum Econômico Mundial como Technology

Pioneer 2018 , para desenvolver sistemas de

fiscalização de coleta e destinação online de

resíduos sólidos urbanos (RSU) no munícipio

de São Paulo .

A solução online no modelo BaaS (Blockchain

as a Service ), garante o levantamento de

dados, destinação correta do RSU, a segurança

da gestão e fiscalização, facilitando a

administração do processo em si e dos

indicadores econômicos, ao mesmo tempo em

que promove a governança .

O conceito da iniciativa é rastrear pontos de

descartes viciados, transportadoras, veículos e

inibir aterros irregulares, destinos não

licenciados, entre outros obstáculos que, do

ponto de vista do poder público, dificultam as

boas práticas na gestão do RSU nas cidades .

Integrada a uma solução privada de gestão

ambiental, essa plataforma assegura questões

legais, financeiras e de conformidade que são

estendidas aos resíduos sólidos de outras

Agora , com esse novo aporte de R$ 228

milhões, o Fundo poderá fechar somente em

2018 com 80 % do valor investido desde que

foi criado, em 2009 , R$ 560 milhões .

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima é

um instrumento da Política Nacional sobre

Mudança do Clima e tem a finalidade de

financiar projetos, estudos e empreendimentos

voltados para a redução de emissões de gases

de efeito estufa e para a adaptação aos efeitos

da mudança do clima .

Vinculado ao MMA, o Fundo Clima disponibiliza

recursos em duas modalidades : reembolsável

e não - reembolsável . Os recursos

reembolsáveis são administrados pelo BNDES e

os não reembolsáveis, pelo MMA.

Editado de: Ministério do Meio Ambiente (MMA)

Fonte : https : //goo .gl/JP 5B4s

Clique no link

PLATAFORMA DIGITAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

origens, como : industriais ; de serviços ; do

comércio ; entre outros .

William Gerst , responsável comercial da

Startup , destaca que essa tecnologia foi criada

para mudar a forma como as empresas e

cidades enxergam os resíduos sólidos . ñAo

controlar informações relacionadas ao destino

destes resíduos sólidos, tais como :

armazenamento ; volumes de entrada e saída ;

custos ; autorizações, licenças e certificados, o

tempo gasto com tarefas operacionais diminui,

enquanto a rastreabilidade dos processos

aumenta, assim como o resultado financeiro

das opera­»esò.

É de se ressaltar a importância do uso de

novas ferramentas para estimular condutas

sustentáveis nas indústrias . Elas são

fundamentais para tornar qualquer processo da

empresa eficiente e eficaz, e com a área

ambiental não é diferente .

A tecnologia de Blockchain , usada para o

registro da informação, é a forma na qual a

Startup garante a transparência dos dados

inseridos . Além disso, as organizações podem

controlar o acesso às informações ou dados

que deseja compartilhar .

Para mais informações consultar o endereço

eletrônico :

https : //www .plataformaverde .com .br/

https:// twitter.com/FiespAmbiental

SIGA O DDS NO TWITTER

https://goo.gl/JP5B4s
https://www.plataformaverde.com.br/
https://twitter.com/FiespAmbiental
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RESÍDUOS SÓLIDOS

No ano em que a Lei Nacional de Política de

Resíduos Sólidos completa 8 anos, o Ministério

Público de São Paulo realizou o evento ñO

Ministério Público e a Gestão de Resíduos

Sólidos e a Logística Reversaò. O encontro teve

como objetivo fomentar o debate e estimular a

pesquisa e o estudo do tema, além de buscar

os meios para sua implementação e trazer

resultados práticos para a atuação do

Ministério Público na gestão dos Resíduos

Sólidos e na proteção e defesa do Meio

Ambiente . A gerente do Departamento de

Desenvolvimento Sustentável, Anicia Pio,

realizou apresentação do Sistema de Logística

Reversa de Embalagens em Geral desenvolvido

pela Fiesp/ Ciesp .

DIRETORIA REGIONAL ïJUNDIAÍ

O Grupo de Meio Ambiente do Ciesp Jundiaí em

conjunto com o DDS Fiesp/ Ciesp realizou

evento com o tema "Segurança Hídrica no

Setor Industrial na região de Jundiá" . Foram

abordadas as evoluções do setor quanto ao

uso racional da água, os cenários de oferta e

consumo e, principalmente, as perspectivas do

Sistema Cantareira que está operando em

estado de alerta neste período seco .

SEGURANÇA HÍDRICA NO SETOR

INDUSTRIAL

O Departamento de Desenvolvimento

Sustentável realizou palestra na reunião do

Grupo de Meio Ambiente da Associação

Brasileira da Indústria Química (Abiquim ) com

o tema "Segurança Hídrica no Setor

Industrial" . Foram abordadas as evoluções do

setor quanto ao uso racional da água, os

desafios nas diferentes regiões do estado e,

principalmente, as perspectivas do Sistema

Cantareira que está operando em estado de

alerta neste período seco .
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AÇÕES REGIONAIS E SETORIAS

Confira o Manual de 
Uso Racional de 
Água no Setor 

Industrial

https:// goo.gl/3D16Qw

ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO -

ZEE

O DDS FIESP/CIESP vem colaborando e

participando de forma ativa na discussão do

Zoneamento Ecológico -Econômico no Estado

de São Paulo, através das oficinas realizadas

pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado

nas áreas de abrangências dos Comitês de

Bacia Hidrográficas .

29 º CONGRESSO NACIONAL DE

SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE

O DDS Fiesp/ Ciesp apresentou a visão do setor

industrial quanto a aplicação dos recursos da

cobrança pelo uso da água durante o 29 º

Congresso Nacional de Saneamento e Meio

Ambiente realizado pela AESABESP/FENASAN

em São Paulo . Foram destacadas a

necessidade da garantia dos pactos nos

comitês de bacias, agilização dos

investimentos, a cobrança como fonte não

única para investimentos das diversas agendas

setoriais e, principalmente, melhoria na

transparência e controle social na arrecadação

a aplicação dos recursos .

https://goo.gl/3D16Qw


DIA DA ÁRVORE

Para comemorar o Dia da Árvore, o Grupo de

Meio Ambiente - GMA do Ciesp Limeira

promoveu no dia 21 de setembro, um plantio

de mudas nativas com a participação de

aproximadamente 250 pessoas, entre

autoridades, alunos das escolas do Sesi e

Senai e colaboradores das empresas que

apoiaram a iniciativa .

DIRETORIA REGIONAL ïLIMEIRA
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AÇÕES REGIONAIS E SETORIAS

de Limeira no âmbito da Política de Mananciais

dos Comitês PCJ, conforme a Deliberação dos

Comitês PCJ nº 284 / 17 , de 15 .12 .2017 .

Mais informações :

Agência das Bacias PCJ
manancial@agencia .baciaspcj .org .br
www .agencia .baciaspcj .org .br

Prefeitura Municipal de Limeira
Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura
Departamento de Extensão Rural
extensaorural .drma@limeira .sp.gov .br

O Ciesp Limeira está

apoiando o Projeto

Conservadores do

Tabajará , cujo objetivo

é realizar o

levantamento das

informações agrícolas e

ambientais das

propriedades rurais na

bacia hidrográfica local,

para desenvolver os

projetos executivos

visando a recuperação,

conservação e proteção

de mananciais de

abastecimento público

Clique nos links

http://www.agencia.baciaspcj.org.br/
mailto:extensaorural.drma@limeira.sp.gov.br

